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Resumo: A Lei n. 11.340/2006, mesmo após anos em vigência, ainda care-
ce da implementação de suas medidas preventivas, a fim de conter futuras 
agressões que acometem as mulheres. Diante disso, a presente pesquisa 
científica tem como objetivo investigatório examinar a necessidade da re-
alização de situações, em particular nas escolas, que colaborarem com a 
conscientização de crianças e adolescentes sobre a violência doméstica 
e familiar contra a mulher, indivíduos que, à luz da Teoria de Piaget, ainda 
estão em construção. Para tanto, estabeleceu-se como estratégia metodo-
lógica a pesquisa exploratória, por meio de um levantamento bibliográfico e 
documental. Com isso, observou-se que medidas estratégicas para o escla-
recimento desses sujeitos em formação, sobre o tipo de violência estudada, 
ainda são insuficientes, ou realizadas isoladamente, mas estão em expan-
são, especialmente, em termos legislativos e de políticas públicas. Ao final, 
percebe-se que conscientizar para a não violência, crianças e adolescentes, 
emerge como uma ferramenta viável e eficaz para prevenção e combate da 
violência doméstica e familiar contra mulher.

Palavras-chave: Legislação. Jovens em formação. Lei Maria da Penha.

Importance of awareness of children and adolescents about domestic 
and family violence against women: a study of intervention proposal

Abstract: Law no. 11,340/2006, even after years in force, it still lacks the 
implementation of its preventive measures, in order to contain future aggres-
sions that affect women. Therefore, the present scientific research has as in-
vestigative objective to examine the need to carry out situations, particularly 
in schools, that collaborate with the awareness of children and adolescents 
about domestic and family violence against women, individuals who, in the 
light of the Theory by Piaget, are still under construction. Therefore, explo-
ratory research was established as a methodological strategy, through a bi-
bliographic and documentary survey. With this, it was observed that strategic 
measures for the clarification of these subjects in training, about the type 
of violence studied, are still insufficient, or carried out in isolation, but are 
expanding, especially in terms of legislation and public policies. In the end, 
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it is clear that raising awareness of non-violence, 
children and adolescents, emerges as a viable and 
effective tool for preventing and combating domes-
tic and family violence against women.

Key words: Legislation. Young people in training. 
Maria da Penha Law.

Introdução

Contemporaneamente, a violência é um dos gran-
des problemas enfrentados pela população, afe-
tando não apenas a área social e jurídica, mas 
também a saúde pública. Entretanto, enganam-se 
aqueles que acreditam existir apenas as barbáries 
expostas pelas mídias nacionais ou mundiais, visto 
a elevada retratação pelas redes de informações 
fazendo, assim, parte do centro das atenções da 
sociedade, ou ainda, que só padecem de agressão 
pessoas desconhecidas e das mais baixas clas-
ses sociais, melhor dizendo, algo fora da realidade 
para a maioria da população. 
Na verdade, os casos expostos são apenas uma 
pequena parcela do que acontece na prática, sen-
do necessário mergulhar nas águas frias da violên-
cia para descobrir o quão vasta é a problemática. 
Ao que tange a violência doméstica e familiar con-
tra a mulher, infelizmente situação recorrente em 
muitos lares brasileiros, faz-se importante salientar 
que é um cenário no qual inexiste apenas uma víti-
ma, mas também sofrem os demais indivíduos que 
ali residem e, por vez, padecem de reconhecimen-
to, proteção e auxílio. 
Sob essa vertente, crianças e adolescentes são 
aqui objeto de estudo, pois, motivam o enfoque na 
importância de ações de conscientização dessa 
parcela da população, sobre a questão da violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher, visto que, 
uma vez investido e dedicado empenho para a 
construção de jovens conscientes e responsáveis 
é possível, futuramente, vislumbrar um cenário 
próspero para a redução dessas ocorrências desse 
tipo de violência.
Logo, as medidas de conscientização, em especial 
nas escolas, onde encontra-se maioria das crian-
ças e adolescentes, podem vir a gerar efeitos po-
sitivos na redução de casos configurados na Lei n. 
11.304/2006 (Lei Maria da Penha). Nesse sentido, 
o objetivo do presente estudo é analisar a necessi-
dade, importância e, também, a eficiência de me-
didas que influencie na conscientização de crian-
ças e adolescentes sobre a violência doméstica e 
familiar contra a mulher, tudo isso através de uma 
pesquisa exploratória, de caráter interdisciplinar. 

Material e Métodos

A presente pesquisa foi elaborada com o emprego 
da pesquisa exploratória. Quanto ao procedimento, 
foi realizado um levantamento bibliográfico e do-
cumental, pela manipulação e utilização de livros, 
artigos científicos, doutrinas e dados estatísticos, 
dentre outros documentos que se revelaram aptos 
a colaborar para o desenvolvimento científico. 

Resultados e Discussão

Como é sabido, a trajetória das mulheres sempre foi 
cercada por estigmas de inferioridade frente à figu-
ra masculina. Segundo Carneiro e Fraga (2012, p. 
370), “tal fator é determinante quando se aborda a 
questão da violência contra a mulher, uma vez que 
esse mito, construído social e culturalmente, ainda 
se encontra arraigado na sociedade nos dias atuais”.
Para Martinelli (2020, p. 13), a muito as mulheres 
vivenciam o sistema patriarcal, ou seja, uma con-
cludente dominação de gênero, onde o homem 
mantinha, e ainda mantém, o poder econômico, 
político e sexual sobre a mulher. Sendo à mulher 
relegados somente “[...] alguns papéis a serem 
cumpridos, a mãe, a esposa, a cuidadosa, a repro-
dutora, a dócil, a honesta, e assim sua condição 
sempre esteve ligada a ideia de posse e submis-
são ao homem”.
Já em Casique e Furegato (2006), é uma realidade 
que, ainda hoje, em todas as culturas do mundo 
as mulheres apresentam condições de desigual-
dade social em comparação aos homens. Estas 
desigualdades assumem variadas manifestações 
e magnitudes, mas tendem a culminar sempre em 
violência de gênero contra a mulher.
Entretanto, quando se aborda a temática da violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher, é neces-
sário ter em mente que outros indivíduos também 
figuram como vítimas da violação, ainda que indire-
tamente. Assim, é inegável que a violência pratica-
da contra a mulher pode atingir, também, os filhos, 
crianças ou adolescentes principalmente, visto que 
eles serão vítimas e, em consequência, carecerão 
de auxílio de profissionais especializados no tra-
tamento das sequelas das agressões sofridas no 
âmbito familiar e doméstico (LISITA, 2021). 
Sob essa vertente, crianças e adolescentes são 
objeto de estudo nessa pesquisa, pois, surge a im-
portância de conscientizar essa parcela da popula-
ção sobre a questão da violência doméstica e fami-
liar contra a mulher, já que, segundo levantamento 
realizado pelo DataSenado, em 2017, as mulheres 



3

A N A I S  X V I  C I C U R V,  2 0 2 2 , P. X - Y
I S S N :  2 1 7 9 - 0 5 7 4

que possuem filhos sofrem mais agressões em re-
lação às que não têm, sendo que 15% das mulhe-
res sem filho declararam a violência, em contrapar-
tida a 34% de mães que confirmaram sofrer algum 
tipo de violência doméstica e familiar. Além disso, 
mulheres com filhos estão mais propícias a sofrer 
violência física, tendo 70% declarado tal agressão. 
Enquanto 38% das que não possuem descenden-
tes alegam ataques físicos. 
De acordo com a pesquisa de Caprichoso (2010), 
crianças expostas à violência em âmbito domésti-
co e familiar, independentemente do tipo, pode vir 
a gerar ao menor efeitos negativos, tanto a sua 
saúde como ao seu bem-estar físico e psicológico. 
Portanto, é preciso atentar para a influência que a 
conscientização de crianças e adolescentes podem 
acarretar a redução dos casos de violência domésti-
ca e familiar contra a mulher em um futuro próximo.
Neste sentido, imperioso analisar e justificar a ne-
cessidade ou não de implementar a conscientização 
de crianças e adolescentes para o combate à vio-
lência aqui tratada, pois, como bem delineia Jean 
Piaget (1970) em sua teoria denominada “Epistemo-
logia Genética”, é a partir do nascimento que os se-
res humanos são submetidos a fases de desenvol-
vimento cognitivo, ou seja, processos e etapas de 
inteligência e construção de conhecimentos. Assim, 
nas palavras de Abreu et. al. (2010, p. 362): 

A tese fundamental do pensamento piagetiano é a 
de que somente uma visão desenvolvimentista e ar-
ticulada do conhecimento – quer dizer não calcada 
em estruturas pré-formadas, sejam racionalistas, 
focadas na anterioridade do sujeito, sejam empiris-
tas, focadas na do objeto - pode prover uma respos-
ta a problemas que, tradicionalmente, são evitados 
pela filosofia de caráter meramente especulativo. 

Então, conforme Piaget (1970), o conhecimento 
não pode ser predeterminado desde o nascimento, 
muito menos sendo resultado de simples registros 
de informações, ele resulta das ações e interações 
do sujeito no ambiente em que está inserido. 
Sendo assim, uma vez ciente que o indivíduo necessi-
ta assimilar e acomodar as informações que lhes são 
expostas, portanto, explorar os estágios iniciais da 
formação cognitiva humana em suas etapas iniciais é 
suscetível a grandes feitos quando investido na cons-
cientização dos menores, posto que a informação 
carregada pelas crianças e adolescentes propiciaria 
futuramente uma redução nos casos de violência.  
Muito bem abordado pelo ilustre professor Paulo 
Freire (1980, p. 29), o tema da conscientização é 
latente em sua obra, definindo a terminologia como 

“[...] tomar posse da realidade [...], é o olhar mais 
crítico possível da realidade, que a ‘desvela’ para 
conhecê-la e para conhecer os mitos que enganam 
e que ajudam a manter a realidade da estrutura do-
minante”. Embora tal definição extrapole a dimen-
são cognoscitiva e atinja vieses políticos, serve-se 
muito bem como ponto de partida, visto ser a cons-
cientização algo intrínseco aos sujeitos.

Por isso mesmo, a conscientização é um compro-
misso histórico. É também consciência histórica: é 
inserção crítica na história, implica que os homens 
assumam o papel de sujeitos que fazem e refazem 
o mundo. Exige que os homens criem sua existên-
cia com um material que a vida lhes oferece. (FREI-
RE, 1980, p. 15).

Somada à conscientização, vislumbra-se que, nos 
termos da Teoria da Atividade desenvolvida por 
Alexis Leontiev (1978, p. 265), é verificado que a 
evolução dos sujeitos são fincadas e difundidas às 
próximas gerações não por meio de herança bioló-
gica, mas sim “sob uma forma absolutamente parti-
cular, forma que só aparece com a sociedade huma-
na: a dos fenômenos externos da cultura material 
e intelectual”, ou seja, o indivíduo não nasce com 
conhecimentos históricos sobre a humanidade, mas 
os adquire ao aprender a cultura das gerações pas-
sadas, sendo assim, também os efeitos e estigmas 
violência doméstica e familiar contra mulher. 
Nesse toar, verifica-se que sendo o homem um ser 
social e resultado de um processo sócio-histórico, 
então é em decorrência do processo de adequação 
da atividade humana pelos sujeitos que estes se 
convertem em homes (LEONTIEV, 1975). Assim, 
percebe-se que a atividade, em especial a comu-
nitária, “[...] traz consigo a marca da cooperação, 
de modo que é impossível pensá-la a partir de um 
único homem isolado” (VIEIRA; XIMENES, 2008, 
p. 28). Nesse sentido, para Góis (2005, p. 89):

A atividade prática e coletiva realizada por meio 
da cooperação e do diálogo em uma comunidade, 
sendo orientada por ela mesma e pelo significado 
(sentido coletivo) e sentido (significado pessoal) 
que a própria atividade e a vida comunitária têm 
para os moradores da comunidade. Ela é uma rede 
de interações sociais, instrumental e comunicativa, 
direcionada para a autonomia do morador e da pró-
pria comunidade, na perspectiva do fortalecimento 
de uma identidade social [...] de comunitário, do 
desenvolvimento da consciência social e pessoal, 
e da construção da responsabilidade comunitária. 

Logo, verifica-se que atividades como a coopera-
ção e comunicação criam um elo social significati-
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vo, e não mera satisfação dos instintos humanos. 
A conscientização, por sua vez, possui como a 
atividade comunitária, dimensões comunicativas e 
instrumentais, e quando entendida como parte fun-
damental do desenvolvimento humano, pode de-
sencadear resultados inimagináveis (VIEIRA; XI-
MENES, 2008). Pois, o locus familiar, assim como 
a comunidade, é:

[...] um lugar de moradia, um ‘hogar’ social, de per-
manência estável e duradoura, de relação direta 
(face-a-face) entre seus moradores, de crescimen-
to e de proteção da individualidade frente à natu-
reza e à sociedade. Apresenta, como o município 
e a sociedade maior, que exercem influência sobre 
ela, um processo social próprio cheio de contradi-
ções, conflitos e interesses comuns, que servem de 
base à construção e orientação das ações de seus 
moradores com relação a próprio lugar, ao municí-
pio onde se encontra e ao conjunto da sociedade. 
(GÓIS, 2005, p. 61).

A conscientização, a seu turno, quando analisada 
sob o viés político, verifica-se que as autoridades 
públicas pouco (ou nada) têm feito para implantar 
políticas públicas que informe e transforme crian-
ças e adolescentes sobre o tema em discusão. Al-
gumas bandeiras restam levantadas, como a segu-
rança viária, a educação sexual, a repreensão ao 
uso de drogas e outras extremamente importantes 
para a saúde e desenvolvimento social, mas titu-
beiam acerca de levar às escolas o grave problema 
que assola os lares brasileiros: a violência domésti-
ca e familiar contra a mulher. 
Para Romanelli (2002), é indispensável a discus-
são, em particular nas escolas, sobre a violência 
doméstica e familiar contra a mulher, haja vista, 
que esse lugar de ensino e aprendizado é, contem-
poraneamente, uma importante ferramenta apta 
a conscientizar os indivíduos em formação, dado 
que a escola, bem como a família e a comunidade, 
compõe o desenvolvimento das crianças e adoles-
centes. Em Ristum (2010, p.238):

A importância da escola no enfrentamento da vio-
lência doméstica e familiar fica ainda mais evidente 
quando se considera que crianças e adolescentes 
têm contato diário e prolongado com ela e com seus 
profissionais e quando se coloca que, em grande par-
te dos casos, ela se constitui na única fonte de prote-
ção, especialmente para as crianças e adolescentes 
que têm familiares como agressores e não encon-
tram, em outros membros da família, a confiança e o 
apoio necessários à revelação da violência. 

Já legalmente, foi apenas em março de 2022, 
mais de 15 (quinze) anos após a promulgação da 
Lei n. 11.340/2006 – Lei Maria da Penha1, que foi 
aprovado pelo Senado Federal o Projeto de Lei n. 
3.154/2019, o qual determina que todas as insti-
tuições de ensino do país realize campanhas de 
conscientização e prevenção da violência domésti-
ca e familiar, porém este ainda está em tramitação. 
Além desse, existe outro Projeto de Lei n. 
5.509/2019, também em tramitação, que altera a 
redação do § 9º do art. 26 da Lei n.º 9.394, de 20 
de dezembro de 1996, e estabelece as diretrizes 
e bases da educação nacional, para incluir con-
teúdos relativos à prevenção de todas as formas 
de violência contra a mulher como conteúdo cur-
ricular de caráter transversal na educação básica. 
Conforme Silva et. al. (2021, p. 206), “o Projeto vai 
um pouco mais adiante para propor a alteração na 
LDB e a inclusão de conteúdos relativos a todas 
as formas de violência contra a mulher de forma 
transversal, isto é, com abordagem nas outras dis-
ciplinas já impostas”.
Sendo assim, observa-se que as políticas de cons-
cientização de crianças e adolescentes, sobre vio-
lência doméstica e familiar contra a mulher ainda 
são escassas , ou quando acontecem são reali-
zadas de maneira isolada, todavia avanços estão 
sendo vistos rumo a implementação de progra-
mas legislativos, porém até então em tramitação 
no Congresso Nacional, mas que se apro-vados 
e sancionados, terão o condão de conscientizar 
muitos jovens sobre esta violência, ao discuti-la no 
âmbito pedagógico e jurídico e caminhando “[...] 
no sentido de ser um forte instrumento de combate 
preventivo à violência doméstica e familiar”. (SILVA 
et. al., 2021). 
Portanto, a conscientização de crianças e adoles-
centes sobre a violência doméstica e familiar con-
tra as mulheres, ainda que o reconhecimento de 
sua necessidade careça de implementação e mui-
to incentivo, pode vir a colaborar com o deslinde, 
e até mesmo com a diminuição, dos números ca-
sos de violência, vez que acredita-se que é preci-
so conscientizar os membros da sociedade, desde 
tenra idade, para a identificação, esclarecimento e 
combate da violência doméstica e familiar contra a 
mulher, posto que a denúncia e o encaminhamen-
to adequado da prática criminosa apenas acontece 
quando existe a capacidade de identificação desse 
tipo de violência.

1 Lei Federal que criou mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher.
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Conclusão

No Brasil, na atualidade os casos violência domés-
tica e familiar contra a mulher são coibidos pela 
Lei n. 11.340/2006 – Lei Maria da Penha. Contudo, 
esta legislação não se limita a prescrever unica-
mente medidas punitivas, mas também medidas 
para prevenir esse tipo de agressão.
Posto isso, considerar-se aqui o fato que, para se 
atingir a aspirada erradicação da violência contra a 
mulher em âmbito doméstico e familiar, necessário 
se faz a conscientização da popu¬lação sobre o 
assunto, mormente por meio de políticas públicas, 
no caso dessa pesquisa para crianças e adoles-
centes.
Porém, observa-se que ainda é moroso o proces-
so para essa desmistificação das ocorrências de 
casos de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, sobretudo na promoção de campanhas go-
vernamentais, políticas públicas e projetos legisla-
tivos com a finalidade de conscientizar crianças e 
adolescentes em formação. 
Assim, emerge a necessidade de mudanças nas 
estratégias adotada pelo ente estatal no combate 
a esses abusos em ambiente doméstico e familiar. 
Vê-se então que, enquanto toda e qualquer violên-
cia, aqui a doméstica e familiar contra mulher, for 
tratada somente pelo viés da ampliação das leis 
penais e das penas privativas de liberdades, em 
detrimento da criação de mecanismos de preven-
ção, conscientização e erradicação, diminuta será 
a possibilidade redução da prática desses crimes 
específicos. 
Logo, demonstra-se a relevância da conscientiza-
ção de crianças e adolescentes, em especial as 
em idade escolar, como forma de esclarecimento 
para a prevenção de futuros casos de violência 
doméstica e familiar contra a mulher e, igualmen-
te, o surgimento de novos infratores, garantindo 
assim, uma plena e eficaz aplicação da Lei Maria 
da Penha, bem como, proporcionando uma con-
vivência familiar sadia e agradável para todos os 
seus membros. 
Destarte, uma vez promovidos os meios neces-
sários para que crianças e adolescentes identifi-
quem casos de violência, estes estarão propen-
sos a contribuir não só na denunciação desses 
atos, como também, para minimizar futuras situa-
ções dessa natureza ao atingirem a idade adulta. 
Nesse sentido, a conscientização desponta como 
uma possível ferramenta eficaz, como medida 
preventiva e de combate à violência doméstica e 
familiar contra mulher.
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